PARECER N° 792,  DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 168, de 2003.


De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto de lei nº 168, de 2003, tem o objetivo de alterar dispositivo da Lei nº 10.844, de 2001, que dispõe sobre a comercialização pelo Estado de imóveis populares, reservando percentagem para portadores de deficiência ou famílias de portadores de deficiência.


A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias de 07 a 11/04/03, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no artigo 148, item 3 parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.


Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1°, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.


Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto tem o escopo de alterar a Lei nº 10.844, de 2001, que trata da comercialização de imóveis populares reservando percentagem para portadores de deficiência ou famílias de portadores de deficiência.


Em primeiro lugar, é importante salientar o artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal trata da proteção e integração social da pessoa portadora de deficiência como sendo matéria de competência concorrente.


Nesta linha de raciocínio, devemos ressaltar que a Constituição Federal , procurou resguardar os direitos e os interesses das pessoas portadoras de deficiência, assegurando-lhes a melhoria de sua condição individual, social e econômica, buscando mecanismos compensatórios destinados a ensejar a superação das desvantagens decorrentes dessas limitações de ordem social.


Posteriormente, foi editada a Lei Federal nº 7.853, de 1989, considerando os valores básicos da igualdade de tratamento e oportunidade, delineando em âmbito nacional um programa de ação que garante às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício dos seus direitos básicos.

Entendemos, desta forma, que o projeto não fere nenhum dispositivo legal, uma vez que apenas aperfeiçoa a Lei nº 10.844, de 05 de julho de 2001.


Pelo exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de lei nº 168 de 2003.


a) BALEIA ROSSI - Relator


Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.


Sala das Comissões, em 24-09-2003.


a) Ricardo Trípoli - Presidente
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